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Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisdria o seguinte artigo:

“Art. A Lei n° 12.871, de 22 de outubro de 2013, passa a vigorar com
as seguintes alteracdes:

CATE. 9%-B. oottt ettt st e sttt sttt

§ 9° Devera ser realizada avaliacdo pratica por meio de
estagdes clinicas estruturadas, pacientes padronizados, simulagdes
realisticas, exames clinicos objetivos estruturados ou metodologias
equivalentes reconhecidas nacional ou internacionalmente para
afericdo de competéncias médicas.

§ 10. A aprovagdo na avaliagdo pratica constitui requisito
indispensavel para a obtencdo de nivel proficiente na segunda
etapa do Enamed.

§ 11. E vedada a participacdo, com direito a voto ou
deliberacdo, de representantes de institui¢des de ensino superior,
mantenedoras de instituicdes de ensino superior ou entidades
que as representem, nos processos de definicdo de critérios de
proficiéncia, elaboragdo de matriz de competéncias, fixacdo de nota
de corte ou homologacido de resultados do Enamed.’

§ 12. Os integrantes das instincias responsaveis pela
elaboracio, revisdo, aplicacdo, supervisdo ou validagdo do Enamed
deverdo apresentar declaracdo anual de auséncia de conflito de
interesses, na forma da legislagao aplicavel.

§ 13. A elaboracdo da matriz de competéncias, dos
instrumentos avaliativos e dos critérios de proficiéncia do Enamed
sera conduzida por comissdo técnica composta majoritariamente
por médicos com experiéncia em assisténcia, ensino, avaliagio

ou certificagdo profissional, vedada maioria composta por

*CD26793889160

representantes de instituicdes sujeitas a avaliagdo do exame.
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§ 14. A matriz de competéncias, os contetddos
programaticos, os critérios de avaliacdo, os parametros de

proficiéncia e a metodologia de aplicacdo da segunda etapa do

CD/26793.88916-00 (LexEdit)

Enamed somente poderdo ser alterados mediante ato normativo
conjunto do Ministério da Educagdo, do Ministério da Saude e do
Conselho Federal de Medicina.

§ 15. Qualquer alteracdo na matriz de competéncias,
nos critérios de proficiéncia, na estrutura da avaliacdo ou na
metodologia de aplicagdo do Enamed deverd ser publicada com
antecedéncia minima de doze meses da realizacdo do exame.

§ 16. £ vedada a reducdo dos critérios de proficiéncia
ou a flexibilizacdo dos requisitos minimos de aprovacdo por ato
infralegal que ndo seja precedido de parecer técnico fundamentado
e de consulta publica.

§ 17. O Ministério da Educagdo divulgara anualmente os
resultados consolidados do Enamed por instituicio de ensino
superior, assegurando a preservacdo da identidade individual dos
participantes.

§ 18. A divulgacio dos resultados institucionais do Enamed
devera conter, no minimo:

I - numero de participantes;

I - percentual de participantes considerados proficientes;

Il - comparagdo com as médias estadual, regional e
nacional; e

IV - evolucdo histérica dos resultados da instituicdo.

§ 19. Os resultados institucionais do Enamed permanecerao
disponiveis em portal eletrénico de acesso publico pelo prazo
minimo de dez anos.” (NR)”

JUSTIFICACAO

A presente emenda confere seguranca juridica e flexibilidade técnica

*CD26793889160

a aplicagdo da etapa pratica do Enamed, permitindo a utilizagdo de metodologias
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amplamente empregadas nos processos de certificagdo profissional médica em
diversos pafses. A medida assegura atualizacdo permanente dos instrumentos

avaliativos sem comprometer a qualidade e a comparabilidade dos resultados.

O Enamed possui repercussdes diretas sobre a habilitagdo profissional
médica e sobre a avaliacdo dos cursos de graduagdo em Medicina. A participagdo
deliberativa de entidades que representem instituicdes potencialmente avaliadas
pelo préprio exame caracteriza situagdo de conflito de interesses incompativel

com os principios da impessoalidade, moralidade e transparéncia administrativa.

A credibilidade de exames nacionais de habilitagdo profissional
depende da independéncia dos agentes envolvidos em sua elaboragio e aplicag3o.
A exigéncia de declaragdo formal de auséncia de conflito de interesses fortalece
a confianca publica no processo avaliativo e reduz riscos de interferéncias

indevidas.

A elaboracido dos instrumentos de avaliacdo deve ocorrer de forma
independente em relagdo aos agentes diretamente interessados nos resultados
institucionais do exame. A medida fortalece a imparcialidade do processo
e aproxima o Enamed das boas praticas adotadas em sistemas nacionais e

internacionais de certificacdo profissional.

Considerando que o Enamed produz efeitos diretos sobre a habilitagdo
profissional médica, mostra-se inadequado que aspectos essenciais do exame
sejam alterados unilateralmente por um tnico érgao da Administragdo Pablica. A
participagdo conjunta dos érgdos responsaveis pela educacio, satde e fiscalizagdo
profissional fortalece a legitimidade, a estabilidade e a seguranca juridica do

sistema avaliativo.

A previsibilidade constitui elemento fundamental dos processos
nacionais de avaliagdo. Alteracdes realizadas em prazo exiguo comprometem o
planejamento académico dos estudantes e dificultam a adequada preparacdo dos

candidatos, afetando a isonomia e a seguranga juridica.

O exame foi instituido com a finalidade de assegurar padrées minimos
de formacdo médica e protecdo da satde da populagdo. A alteracdo de critérios

de aprovagdo deve observar procedimento transparente, motivado e sujeito ao
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controle social, evitando mudancas casuisticas ou incompativeis com o interesse

publico.

A transparéncia dos resultados institucionais constitui importante
instrumento de controle social e de aperfeicoamento da formacdo médica. A
divulgacdo dos resultados agregados permite que estudantes, familias, gestores
publicos e a sociedade acompanhem a qualidade dos cursos de Medicina, sem violar
a privacidade dos participantes.

A simples divulgacdo de conceitos ou classificagdes genéricas reduz
a utilidade publica das informagdes. A disponibilizacdo de indicadores objetivos
permite uma avaliacdo mais precisa da qualidade da formacdo ofertada pelas

institui¢cdes de ensino superior.

A manutencdo do  histérico dos resultados permite o
acompanhamento longitudinal da qualidade dos cursos de Medicina e fortalece os

mecanismos de prestacdo de contas perante a sociedade e os 6rgaos de supervisao.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Deputado Dr. Frederico
(PL - MG)

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD267938891600

= -E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Dr. Frederico

=
S
L
=
o
=
o
Q
©
2
>
0
@©
]
o
~
©
N
)]
(@)

0

*CD26793889160




 
   
     2026-06-26T00:08:24.342Z
     
     
     emendaArtigoOndeCouber
  
   
   
   
   
     
       
         
           Art.
         
           A  Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:
         
         
           Art. 9º-B.
         
           .................................................................................................................................................................................................................................................................................
        
         
         
           § 9º
           Deverá ser realizada avaliação prática por meio de estações clínicas estruturadas, pacientes padronizados, simulações realísticas, exames clínicos objetivos estruturados ou metodologias equivalentes reconhecidas nacional ou internacionalmente para aferição de competências médicas.
        
         
           § 10.
           A aprovação na avaliação prática constitui requisito indispensável para a obtenção de nível proficiente na segunda etapa do Enamed.
        
         
           § 11.
           É vedada a participação, com direito a voto ou deliberação, de representantes de instituições de ensino superior, mantenedoras de instituições de ensino superior ou entidades que as representem, nos processos de definição de critérios de proficiência, elaboração de matriz de competências, fixação de nota de corte ou homologação de resultados do Enamed.”
        
         
           § 12.
           Os integrantes das instâncias responsáveis pela elaboração, revisão, aplicação, supervisão ou validação do Enamed deverão apresentar declaração anual de ausência de conflito de interesses, na forma da legislação aplicável.
        
         
           § 13.
           A elaboração da matriz de competências, dos instrumentos avaliativos e dos critérios de proficiência do Enamed será conduzida por comissão técnica composta majoritariamente por médicos com experiência em assistência, ensino, avaliação ou certificação profissional, vedada maioria composta por representantes de instituições sujeitas à avaliação do exame.
        
         
           § 14.
           A matriz de competências, os conteúdos programáticos, os critérios de avaliação, os parâmetros de proficiência e a metodologia de aplicação da segunda etapa do Enamed somente poderão ser alterados mediante ato normativo conjunto do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.
        
         
           § 15.
           Qualquer alteração na matriz de competências, nos critérios de proficiência, na estrutura da avaliação ou na metodologia de aplicação do Enamed deverá ser publicada com antecedência mínima de doze meses da realização do exame.
        
         
           § 16.
           É vedada a redução dos critérios de proficiência ou a flexibilização dos requisitos mínimos de aprovação por ato infralegal que não seja precedido de parecer técnico fundamentado e de consulta pública.
        
         
           § 17.
           O Ministério da Educação divulgará anualmente os resultados consolidados do Enamed por instituição de ensino superior, assegurando a preservação da identidade individual dos participantes.
        
         
           § 18.
           A divulgação dos resultados institucionais do Enamed deverá conter, no mínimo:
         
           I –
           número de participantes;
        
         
           II –
           percentual de participantes considerados proficientes;
        
         
           III –
           comparação com as médias estadual, regional e nacional; e
        
         
           IV –
           evolução histórica dos resultados da instituição.
        
        
         
           § 19.
           Os resultados institucionais do Enamed permanecerão disponíveis em portal eletrônico de acesso público pelo prazo mínimo de dez anos.
        
        
        
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisória o seguinte artigo:
        “ Art. A Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:  ‘ Art. 9º-B.         § 9º Deverá ser realizada avaliação prática por meio de estações clínicas estruturadas, pacientes padronizados, simulações realísticas, exames clínicos objetivos estruturados ou metodologias equivalentes reconhecidas nacional ou internacionalmente para aferição de competências médicas.  § 10. A aprovação na avaliação prática constitui requisito indispensável para a obtenção de nível proficiente na segunda etapa do Enamed.  § 11. É vedada a participação, com direito a voto ou deliberação, de representantes de instituições de ensino superior, mantenedoras de instituições de ensino superior ou entidades que as representem, nos processos de definição de critérios de proficiência, elaboração de matriz de competências, fixação de nota de corte ou homologação de resultados do Enamed.’  § 12. Os integrantes das instâncias responsáveis pela elaboração, revisão, aplicação, supervisão ou validação do Enamed deverão apresentar declaração anual de ausência de conflito de interesses, na forma da legislação aplicável.  § 13. A elaboração da matriz de competências, dos instrumentos avaliativos e dos critérios de proficiência do Enamed será conduzida por comissão técnica composta majoritariamente por médicos com experiência em assistência, ensino, avaliação ou certificação profissional, vedada maioria composta por representantes de instituições sujeitas à avaliação do exame.  § 14. A matriz de competências, os conteúdos programáticos, os critérios de avaliação, os parâmetros de proficiência e a metodologia de aplicação da segunda etapa do Enamed somente poderão ser alterados mediante ato normativo conjunto do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.  § 15. Qualquer alteração na matriz de competências, nos critérios de proficiência, na estrutura da avaliação ou na metodologia de aplicação do Enamed deverá ser publicada com antecedência mínima de doze meses da realização do exame.  § 16. É vedada a redução dos critérios de proficiência ou a flexibilização dos requisitos mínimos de aprovação por ato infralegal que não seja precedido de parecer técnico fundamentado e de consulta pública.  § 17. O Ministério da Educação divulgará anualmente os resultados consolidados do Enamed por instituição de ensino superior, assegurando a preservação da identidade individual dos participantes.  § 18. A divulgação dos resultados institucionais do Enamed deverá conter, no mínimo:  I – número de participantes;  II – percentual de participantes considerados proficientes;  III – comparação com as médias estadual, regional e nacional; e  IV – evolução histórica dos resultados da instituição.  § 19. Os resultados institucionais do Enamed permanecerão disponíveis em portal eletrônico de acesso público pelo prazo mínimo de dez anos.’ (NR)”
    
  
   <p class="align-justify">A presente emenda confere segurança jurídica e flexibilidade técnica à aplicação da etapa prática do Enamed, permitindo a utilização de metodologias amplamente empregadas nos processos de certificação profissional médica em diversos países. A medida assegura atualização permanente dos instrumentos avaliativos sem comprometer a qualidade e a comparabilidade dos resultados.&nbsp;</p><p class="align-justify">O Enamed possui repercussões diretas sobre a habilitação profissional médica e sobre a avaliação dos cursos de graduação em Medicina. A participação deliberativa de entidades que representem instituições potencialmente avaliadas pelo próprio exame caracteriza situação de conflito de interesses incompatível com os princípios da impessoalidade, moralidade e transparência administrativa.&nbsp;</p><p class="align-justify">A credibilidade de exames nacionais de habilitação profissional depende da independência dos agentes envolvidos em sua elaboração e aplicação. A exigência de declaração formal de ausência de conflito de interesses fortalece a confiança pública no processo avaliativo e reduz riscos de interferências indevidas.&nbsp;</p><p class="align-justify">A elaboração dos instrumentos de avaliação deve ocorrer de forma independente em relação aos agentes diretamente interessados nos resultados institucionais do exame. A medida fortalece a imparcialidade do processo e aproxima o Enamed das boas práticas adotadas em sistemas nacionais e internacionais de certificação profissional.&nbsp;</p><p class="align-justify">Considerando que o Enamed produz efeitos diretos sobre a habilitação profissional médica, mostra-se inadequado que aspectos essenciais do exame sejam alterados unilateralmente por um único órgão da Administração Pública. A participação conjunta dos órgãos responsáveis pela educação, saúde e fiscalização profissional fortalece a legitimidade, a estabilidade e a segurança jurídica do sistema avaliativo.&nbsp;</p><p class="align-justify">A previsibilidade constitui elemento fundamental dos processos nacionais de avaliação. Alterações realizadas em prazo exíguo comprometem o planejamento acadêmico dos estudantes e dificultam a adequada preparação dos candidatos, afetando a isonomia e a segurança jurídica.&nbsp;</p><p class="align-justify">O exame foi instituído com a finalidade de assegurar padrões mínimos de formação médica e proteção da saúde da população. A alteração de critérios de aprovação deve observar procedimento transparente, motivado e sujeito ao controle social, evitando mudanças casuísticas ou incompatíveis com o interesse público.&nbsp;</p><p class="align-justify">A transparência dos resultados institucionais constitui importante instrumento de controle social e de aperfeiçoamento da formação médica. A divulgação dos resultados agregados permite que estudantes, famílias, gestores públicos e a sociedade acompanhem a qualidade dos cursos de Medicina, sem violar a privacidade dos participantes.&nbsp;</p><p class="align-justify">A simples divulgação de conceitos ou classificações genéricas reduz a utilidade pública das informações. A disponibilização de indicadores objetivos permite uma avaliação mais precisa da qualidade da formação ofertada pelas instituições de ensino superior.&nbsp;</p><p class="align-justify">A manutenção do histórico dos resultados permite o acompanhamento longitudinal da qualidade dos cursos de Medicina e fortalece os mecanismos de prestação de contas perante a sociedade e os órgãos de supervisão.&nbsp;</p><p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


